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ATA Nº 14 DA COMISSÃO DE ESTUDO SOBRE A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES
Ata de reunião da Comissão de Estudo sobre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, realizada no dia 20 de agosto de 2014, às 16 horas, na sala Prof. Ayrton Roberto de Oliveira.
Aos vinte dias do mês de agosto do ano de dois mil e quatorze, às dezesseis horas, na sala Prof. Ayrton Roberto de Oliveira da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), reuniram-se os seguintes membros da Comissão de Estudo sobre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH): Bruna Veiga de Moraes, acadêmica do curso de Serviço Social, Carlos Eduardo Andrade Pinheiro, coordenador do curso de graduação em Medicina, Eliane Matos, diretora de Enfermagem do Hospital Universitário (HU), Hercilene Higino da Silva de São Thiago, servidora técnico-administrativa em educação do Hospital Universitário, Irineu Manoel de Souza, docente do Centro Socioeconômico, João Pedro Carreirão Neto, do Fórum Catarinense em Defesa do SUS e Contra as Privatizações, Lúcia Helena Martins Pacheco, vice-reitora, Luiz Gonzaga Coelho, da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina, e Tânia Regina Kruger, docente do Centro Socioeconômico. A presidenta, Prof.ª Lúcia Helena Martins Pacheco, cumprimentou a todos e informou que o objetivo da reunião era encaminhar a discussão ao Conselho Universitário (CUn) para que este motivasse a discussão junto à comunidade. Explicou que a intenção seria apresentar a dinâmica das discussões ocorridas na comissão na reunião seguinte do Conselho e propor uma dinâmica de discussões com a comunidade. Esclareceu que o funcionamento do Hospital Universitário (HU) estava muito prejudicado e havia cobrança por parte da comunidade externa e do Ministério Público Federal (MPF). Por fim, colocou que acreditava que o número de informações obtidas com as reuniões realizadas era o suficiente para encaminhar as discussões. Com a palavra, a Sra. Bruna solicitou esclarecimento quanto ao motivo pelo qual a discussão deveria ser encaminhada ao CUn antes da realização das audiências públicas, ao que a presidenta informou que as datas de discussão seriam definidas pelo Conselho. A Sra. Bruna então falou que o CUn havia atribuído à comissão a responsabilidade pela organização dos debates, ao que a presidenta negou e disse que a função da comissão era apresentar uma proposta ao Conselho. A presidenta complementou ainda que a comissão poderia apresentar uma proposta de datas ao CUn para que este deliberasse a respeito, pois o Conselho definiria o nível de aprofundamento necessário ao assunto. O Sr. Carlos Pinheiro manifestou concordância com o encaminhamento da presidenta, falou que havia um posicionamento ideológico de alguns membros e destacou que o Conselho Universitário deveria decidir os próximos passos. Em seguida, o Sr. Luiz Gonzaga ressaltou que deveria ser realizada uma apresentação objetiva com as possibilidades do HU, porém salientou que não vislumbrava alternativa. Com a palavra, a Sra. Tânia colocou que a comissão deveria ter um produto final de seu trabalho e acrescentou que, mesmo que a questão fosse levada ao Conselho Universitário como informe, dever-se-ia elaborar algum material. Falou ainda que a EBSERH não se tratava apenas de uma questão ideológica, mas de uma opção política e econômica do estado brasileiro. Em seguida, o Sr. Carlos Pinheiro manifestou que esperava que tivessem sido apresentadas nas reuniões propostas alternativas, mas que, em quatorze reuniões, nenhuma proposta além da EBSERH havia surgido. Na sequência, o Sr. João Pedro argumentou que o planejamento estabelecido no ano anterior previa a realização das audiências ao fim daquele ano e que, em nenhum momento, havia sido dito que primeiramente dever-se-ia levar o assunto ao CUn e que haviam sido inclusive discutidas datas para os fóruns. Acrescentou que não era papel da comissão apresentar uma solução para resolver os problemas do HU, mas que a solução seria o estado brasileiro retomar suas responsabilidades escritas na constituição. Em relação à EBSERH, colocou que o orçamento provinha do mesmo local, o orçamento geral da União, e indagou por que este não poderia ser repassado diretamente à Universidade ao invés de ser repassado à empresa. Considerou absurdo o que estava em discussão e que seu ponto de vista era administrativo. Logo após, o Sr. Irineu manifestou que se tratava de uma grande mudança em relação aos encaminhamentos feitos até o momento e que achava grave o fato de o diretor do hospital nunca ter vindo à reunião da comissão para se posicionar sobre o assunto e discuti-lo. Falou ainda que o governo estava sendo ideológico e político e estava pressionando a adesão à EBSERH. Concordou que a discussão do assunto deveria avançar, porém achava importante a comissão construir uma síntese das discussões, pois o objetivo da comissão era organizar as discussões para a comunidade universitária. Dando continuidade à reunião, a Sra. Hercilene sugeriu que os encaminhamentos fossem colocados em votação e manifestou concordância com a necessidade de sistematização das informações da comissão expressada pela Sra. Tânia. O Sr. Carlos Pinheiro alegou que a discussão era legítima, mas que se tratava de uma questão prática, e argumentou que a preocupação dele e de outros membros da comissão era como atender os pacientes do hospital. Em continuidade, o Sr. Luiz Gonzaga concordou com todas as exposições e com a necessidade de se montar uma síntese, conforme exposto pela Sra. Tânia. Ato contínuo, a presidenta perguntou à Sra. Bruna qual seria a sua proposta de encaminhamento e colocou que o CUn também teria suas dúvidas, haja vista que este não havia discutido o assunto até o momento, e argumentou que o Conselho não tomaria decisão com base em apenas uma reunião. Com a palavra, a Sra. Eliane ressaltou o desgaste dos trabalhos da comissão e que as discussões se repetiam entre as reuniões. Levantou ainda que os dois grandes problemas da saúde, como já se sabia, eram relacionados a financiamento e gestão, e questionou qual caminho deveria ser tomado, porém destacou que a comissão não possuía poder de decisão. A presidenta acrescentou que o ideal seria a presença de alguém da própria EBSERH para defender o posicionamento da empresa. Em seguida, a Sra. Bruna concordou com o desgaste dos trabalhos da comissão, mas alegou que o acesso aos dados fora obtido havia pouco tempo. Como encaminhamento, propôs que a comissão elaborasse um relatório e organizasse o cronograma das discussões. Questionou também o fato de levar a discussão ao CUn na semana seguinte sem a elaboração de um relatório e sugeriu a realização de três debates: um debate no HU, um debate do Centro de Ciências da Saúde (CCS) e um debate no Auditório Garapuvu. Por fim, comentou sobre a realização do plebiscito com a comunidade. Na sequência, a presidenta propôs o prazo de quinze dias para a organização da análise dos contratos, que, de acordo com os encaminhamentos da reunião anterior, ficara sob responsabilidade das Sras. Bruna, Simone, Tânia e Sr. João Róger, e para a apresentação da empresa e algumas informações de outras universidades, que ficara sob responsabilidade da presidenta, ao que a Sra. Bruna concordou. Com a palavra, o Sr. Carlos Pinheiro manifestou sentir falta de opções alternativas em caso de não adesão à EBSERH, o que teria que ser feito para o hospital conseguir a ampliação de vagas necessárias. Em continuidade, o Sr. João Pedro comentou sobre as diferenças entre empregado público sob o regime celetista e funcionário público sob o Regime Jurídico Único (RJU) e, por fim, ratificou que origem do financiamento era a mesma. Ato contínuo, a presidenta esclareceu que a Universidade não possuía ingerência em relação a esse nível de discussão. O Sr. Luiz Gonzaga manifestou que se tratava de um contrato passível de rescisão e que não vislumbrava outra opção para o hospital. Por fim, propôs que fosse feito uma síntese sobre o diagnóstico do HU e a EBSERH, e que fosse solicitado ao CUn que convidasse um ou dois hospitais que aderiram à empresa e a própria empresa para fazerem uma apresentação. Dando prosseguimento à reunião, o Sr. João Pedro levantou que, em se chamando alguém de um hospital que aderiu à empresa ou um representante da empresa, correr-se-ia o risco de as informações apresentadas não refletirem a realidade, conforme apontado em relatórios de auditoria, e falou sobre a confiabilidade das informações apresentadas na página da EBSERH. Em seguida, a presidenta sugeriu que fosse elaborada uma proposta de cronograma e destacou que, independentemente da adesão ou não, que se tratava de assunto difícil e não harmônico, havia um problema prático, que era a situação do hospital. Ato contínuo, a Sra. Bruna expôs que deveria ser feito um relatório apontando os problemas da adesão e, em relação à exposição do Sr. Luiz Gonzaga, manifestou que, se fosse convidado um representante de uma universidade que aderiu à EBSERH para falar sobre a empresa, teria que ser chamado um representante contrário à empresa, além da Frente Nacional Contra a Privatização da Saúde. Em relação à realização de um plebiscito, manifestou que achava importante a comissão apontar para sua realização e manteve sua posição de que as audiências públicas deveriam ser feitas antes de o assunto ser levado ao CUn. Na sequência, o Sr. João Pedro expôs que o HU não precisava da empresa, que o seu custo administrativo era grande e que a EBSERH também apresentava seus problemas de gestão. A presidenta então relatou a dificuldade da gestão pública e o Sr. João Pedro colocou que o posicionamento do MPF frente à EBSERH diferenciava do posicionamento do Tribunal de Contas da União (TCU). Com a palavra, a presidenta passou aos encaminhamentos da reunião: 1) a elaboração do documento ficou dividida da seguinte forma: a) Relato dos trabalhos da comissão – Responsável: Sra. Lúcia; b) Diagnóstico do HU relativo a pessoal e leitos – Responsáveis: Direção do HU; c) Diagnóstico do HU relativo a ensino, pesquisa e extensão – Responsáveis: Srs. Carlos Pinheiro, Sérgio Freitas e João Róger; d) Análise dos contratos do HU – Responsáveis: Sras. Bruna, Simone e Tânia; e) Situação da EBSERH – Responsável: Sra. Lúcia; f) Posicionamento do TCU com relação a EBSERH – Relatório apresentado pela Auditoria Interna da UFSC; g) Cláusulas de rescisão de contrato (distrato) entre a Instituição Federal de Ensino e a EBSERH – Responsável: a definir; h) Posicionamento do MPF – ofício enviado pelo MPF e seu posicionamento na mídia; i) Relatórios de auditoria da empresa – Responsável: Sr. João Pedro; j) Opções no caso de não adesão – Responsáveis: Sr. João Pedro, Sr. Irineu e representantes do Fórum em defesa do SUS; e k) Posicionamento da Federação dos Sindicatos de Trabalhadores Técnico-Administrativos em Instituições de Ensino Superior Públicas do Brasil (FASUBRA) – a definir; 2) prazo para a conclusão dos trabalhos: quinze dias. A presidenta informou que a próxima reunião da comissão seria no dia 3 de setembro e que, no dia 9 de setembro, seria realizada uma apresentação preliminar, não deliberativa, do material ao Conselho Universitário e uma proposta de cronograma das discussões. Com a palavra, o Sr. João Pedro destacou que a realização do plebiscito deveria ser feita apenas após a realização de todas as audiências públicas. Após discussão sobre a proposta de cronograma, foi sugerido o seguinte calendário a ser apresentado ao Conselho Universitário e a ser confirmado de acordo com a disponibilidade dos auditórios: 1) seminário geral no Auditório Garapuvu no dia 16 de setembro; 2) apresentação no Auditório do HU, uma pela manhã e outra pela tarde, no dia 17 de setembro; 3) audiência pública no Auditório da Reitoria no dia 18 de setembro. A presidenta acrescentou que verificaria a possibilidade de transmissão via web das audiências e informou que enviaria a proposta para que todos pudessem apresentar suas sugestões. Por fim, ressaltou a importância de os membros do Conselho Universitário participarem das discussões. Não havendo nada mais a tratar, a reunião foi encerrada às dezoito horas e trinta minutos, da qual, para constar, eu, Thayse Kiatkoski Neves, secretária executiva do Gabinete da Reitoria, lavrei a presente ata, que, se aprovada, será assinada pelos membros da comissão. Florianópolis, 20 de agosto de 2014.
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